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    A todos aqueles que sabem a importância das nossas realizações políticas e sociais. Aos que contemplam a história com amor e respeito e sabem que o encontro de quem seremos só é possível se olharmos com realismo e justiça para aqueles que fomos.




    Aos que até hoje aguardam por notícias de quem se foi, e aos que sofrem a perda daqueles que fizeram a nossa história.




    A todos os que são resistência, apenas por existirem e, mesmo assim, não temem. A cada um que acredita no amanhã, dedico esta obra e agradeço a cada um de vocês.


  




  

    Essa lembrança que nos vem às vezes..




    folha súbita





    que tomba





    abrindo na memória a flor silenciosa





    de mil e uma pétalas concêntricas...





    Essa lembrança... mas de onde? de quem?





    Essa lembrança talvez nem seja nossa,





    mas de alguém que, pensando em nós, só possa





    mandar um eco do seu pensamento





    nessa mensagem pelos céus perdida...





    Ai! Tão perdida





    que nem se possa saber mais de quem!




    (MÁRIO QUINTANA, 1989)
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    Se algo pôde ser aprendido nesta jornada, seja ela pelos recantos mais sombrios ou mais bem vividos na formação deste trabalho é que a Memória nos faz mais fortes, mais conscientes da nossa humanidade e principalmente: mais valorosos.




    Por isso, passo a me lembrar de todos e cada um que contribuiu nos percalços deste caminho, tenho algumas coisas a lembrar e a dizer:




    Aos meus pais e à minha família, obrigada por sempre serem o farol em uma jornada que passa por calmarias e tormentas, mas que tem em seu apoio velas fortes para seguir viagem. Vocês são meus guias, meus exemplos, minha história e meu futuro.




    Aos meus professores, sobretudo e aqui representados pelo Mestre maior na Academia e na vida, o professor Álvaro Ricardo de Souza Cruz, agradeço a coragem e o carinho com o qual este trabalho foi orientado. Professor, Maestro... você é a prova de que nós podemos conseguir o que quisermos se colocarmos as nossas mentes em nossos propósitos. Obrigada por me ensinar todos os pilares constitucionais que compõe este trabalho, mas também, me ensinar a sonhar e olhar adiante. Agradeço por me ajudar a entender que um passado em nossa lembrança, sempre construirá um futuro melhor e mais brilhante.




    Ao Professor José Alfredo de Oliveira Baracho Júnior, o Mestre mais esperado a compor a banca avaliadora deste trabalho, e um dos acadêmicos mais respeitados em nossa comunidade, eu gostaria de agradecer sempre pela paciência, o carinho, a valorização desta obra e da nossa memória, afinal, Guimarães Rosa estava certo em Grande Sertão, Veredas: “o real não está no início nem no fim, ele se mostra pra gente é no meio da travessia”, e agradeço por fazer parte deste meu caminhar, e me mostrar o poder da lembrança dos que mudaram a nossa história, já que como esta obra também retrata: “a gente morre, é pra provar que viveu”.




    À Professora e amor de uma vida Auxiliadora Massote, obrigada por ser a inspiração de mais uma obra literária. Com você aprendi os valores da pesquisa, mas também compreendi que a resistência se faz através das nossas ações, das nossas ideias e principalmente através dos nossos livros. Eles são as armas mais poderosas que a humanidade encontrou.




    Ao parceiro acadêmico que sempre acredita em loucas empreitadas pelo pensamento científico, Professor Micael Pancrácio, obrigada por acreditar, insistir e trilhar esse caminho fraterno e tão lindo pelo conhecimento. Agradeço por nunca desistir de uma aluna ou de uma irmã, mesmo que às vezes ela não saiba onde os caminhos vão levar. Obrigada por me mostrar que por mais que eles sejam tortuosos, o conhecimento transforma e enobrece.




    À irmandade que faz a força, Lyssa Maria Coelho Santos, meu porto seguro, obrigada por ser um amor de outras vidas que trouxe aos meus dias a luz que eu precisava para compor mais esta obra. Agradeço por também me mostrar que um pesquisador acadêmico trabalha em prol de um todo social. Você é a minha inspiração para buscar ser sempre o meu melhor, já que é a melhor parte de mim. Obrigada por me revelar a importância de resistir e de valorizar nossas memórias, afinal, sendo elas de uma vida atual ou passada, sempre hão de proporcionar o mais sublime dos reencontros.




    Aos meus amigos, representados na figura de uma das maiores cúmplices da minha vida, Cristina Aguiar, obrigada por me mostrar que a diversidade, o amor e o respeito fazem tudo ser possível. Obrigada por sempre estar ao meu lado nessa jornada apaixonada do viver, em todas as expedições, por mais loucas que sejam, você é o respiro em meio ao caos, a arte na monotonia, a esperança em cada passo.




    À minha Giovanna Alonso e ao meu Lorenzo Alonso, obrigada por serem parte do meu coração a quem também dedico esta obra. História ancestral e futuro, amor, luta, coragem subversiva da resistência que acabou por gerar um lindo futuro, que construiremos juntos e para sempre.




    Ao companheiro de vida e de desafios Gustavo Garcia, obrigada por estar sempre ao meu lado de mãos dadas por todos os caminhos que os nossos sonhos nos levam e nos levarão. Você é a prova de que a vida precisa de lindas memórias, amores duradouros, histórias a serem protagonizadas e contadas, e acima de tudo, de coragem para perseguir todos os sonhos que temos, para a construção do nosso amanhã.




    À amiga e professora Ana Cláudia Barbosa Dias, obrigada por estar perto, independente de onde a vida nos leve. Afinal, com você sempre sei que os caminhos do conhecimento serão gratificantes e possíveis, independente das adversidades. Você me ensina todos os dias a olhar para o amanhã, e sei que juntas este amanhã será muito bonito.




    Aos amigos de graduação nas pessoas de Fernanda Fontenelle Grillo, Isabela Noé Rodrigues dos Santos e Marina Wanderley Graciano Costa, companheiros de mestrado e vida acadêmica, bem como meus Maestros e Maestras, professores e amigos pela vida, obrigada por me acompanharem nessa peregrinação do viver, este livro é a prova de que com vocês ela pode trazer gratificantes surpresas.




    À amiga Jemima Ruedas, obrigada por me mostrar que a ancestralidade de um passado é o que nos dá forças no presente, para olhar para o futuro. Obrigada por me mostrar que somos fortes o suficiente para persistir, caminhar de cabeça erguida, sempre em busca de um amanhã que nos honre e que para sempre nos lembre como pensadores do porvir, ou simplesmente loucos que deram um salto de esperança nessa caminhada do viver. Você é um dos motivos da conclusão deste livro.




    Essa obra nada seria sem a equipe que esteve junto a mim, dando à ela a sua vida e a sua forma: Ao guardião e protetor das palavras aqui escritas, o Professor Márcio Augusto Fraga de Souza, obrigada por garantir ao leitor o melhor e mais bonito que a linguagem culta pode oferecer; Aos meus magos da arte, Andrea Assunção Ferreira da Silveira e Marcelo Iglesias Ramos da Bakanas Comunicação Estratégica, obrigada por dar a forma e traço a este sonho que foi compreendido em essência por vocês, antes de o ser por qualquer outra pessoa.




    Ao meu Editor – Chefe Vítor Medrado da minha parceira e amada Editora Dialética, obrigada por confiar nas ideias desta autora que te admira, me dando asas e toda a liberdade de um voo, para transformar um sonho em realidade.




    Sé que muchas historias, por más tristes o heroicas que sean, llevan consigo memorias y regalos. En mi caso, estos regalos, sin ninguna duda, son los amigos: A los guías e historiadores del Museo Sitio de Memoria de la ESMA (Escuela de la Mecánica de la Armada): Nahuel Runca, Constanza Chiappini y Pablo Rodríguez, gracias por compartir sus conocimientos, mostrándome que no importa que seamos de países distintos, hemos estado juntos en todos los momentos de la historia como un solo pueblo.




    Com o coração carregado de esperanças e do mais sincero sentimento de trabalho cumprido, entrego à comunidade científica e aos cidadãos brasileiros mais esta obra doutrinária, com a esperança de que, com ela, consigamos caminhar passo a passo rumo a um lindo amanhã. Um futuro do qual tenhamos orgulho de termos construído. A todos vocês o meu mais sincero “Muito Obrigada”.
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    Ócio criativo! Expressão nova para mim! Mas, ter assistido ao filme “Argentina, 1985” fez com que a expressão fizesse todo o sentido.




    A obra retrata um momento fundamental para a história, não só dos “hermanos”, mas para toda a América Latina e para todo o mundo. O país acabara de sair de um regime político autoritário e sanguinário. Entre 30 e 40 mil pessoas haviam sido presas e condenadas a um martírio de torturas e assassinatos onde o sadismo para com as vítimas não tinha limite. Estupros eram comuns. A violência do espírito e do corpo descreviam o quão baixo um ser humano pode chegar.




    O filme retrata a luta para que os líderes militares, autores intelectuais desse “inferno de Dante”, perdessem o foro privilegiado dos tribunais militares e fossem julgados/condenados em um foro civil.




    Nesse sentido, menciono aqui o discurso final do protagonista do filme, o promotor de justiça Júlio Strassera, vivido pelo ator Ricardo Darin:




    “Este julgamento e a sentença buscam estabelecer uma paz baseada não no esquecimento, mas na memória. Não na violência, mas na justiça. Esta é nossa oportunidade. Talvez seja a última. Senhores juízes, quero expressamente renunciar a toda pretensão de originalidade para este encerramento. Quero usar uma expressão que não pertence a mim, porque já pertence a todo o povo argentino. Senhores juízes: NUNCA MAIS!!!”




    Leciono já há 37 anos. Uma vida. O magistério traz surpresas. Alegrias, tristezas, sabores e dissabores. Todavia, ler a presente obra me trouxe um particular sentimento: um orgulho enorme de ter sido professor da autora da presente obra, Mayara Peres Lima Silva.




    Linguagem fácil, direta, simples para um tema duro, indigesto, difícil. Magia pura ao tratar com singularidade de memória, reparação histórica e direito ao esquecimento. Da política ao Direito e vice-versa sem que o leitor perceba. Da História para a Ciência Política em um piscar de olhos. Da Filosofia de volta ao Direito. Sem se perder nesse percurso. Um suspiro de paixão pela escrita. Paixão pela verdade. Paixão pela justiça de transição. Paixão que a autora certamente compartilha com Júlio Strassera. Paixão que molha os olhos com a humanidade que salta de cada linha que busca negar a ação do tempo que lentamente traz o esquecimento.




    Trazer para o presente o 31 de março de 1964 e perceber o encaixe entre o nosso passado e o 8 de janeiro de 2023 não é tarefa para amadores. É arte pura. Uma obra que brinda a inteligência. Uma obra necessária para o presente de ontem, o presente de hoje e o presente de amanhã. Obrigado Mayara!




    Professor Álvaro Ricardo de Souza Cruz 




    Desembargador no Tribunal Regional Federal da 6ª Região




    Professor Adjunto III da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais




    Doutor em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais




    Mestre em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais




    Graduado em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais




    Graduado em Economia pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais




    Célebre Autor, Operador, Professor e Cientista do Direito Constitucional, atuando principalmente nos seguintes temas: estado democrático de direito, hermenêutica, direito comparado, relações igreja-estado e direito contemporâneo.
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    Muito mais do que um trabalho acadêmico, ou uma obra que faça parte da doutrina do Direito Constitucional em nosso país, o que se buscou com esse livro foi trazer à tona as discussões que são muito mais do que “fantasmas do passado”, já que eles nos assombram na atualidade.




    Fato é que quando se busca falar sobre conceitos como História, Memória e Esquecimento, principalmente no que tange a um tema tão polêmico quanto o enfrentamento da população com os crimes, horrores e arbitrariedades cometidas durante o período ditatorial, pouco pode ser deixado para a imaginação.




    Afinal, a nossa Justiça de Transição, tão importante para a superação de um passado se faz através de um exercício de memória que somente pode ter a sua efetividade mensurada com precisão, quando trazemos à baila os acontecimentos atuais que, pela sua importância, hão de ser registrados para a posteridade.




    A minha geração não é estranha à vivência de fatos tão sui generis, que amanhã serão, sem a menor sombra de dúvidas, contados nos livros de História. Aprendemos que nenhuma obra que se atreve a falar de transformações sociais está realmente finalizada, afinal, estamos em constantes mudanças, tanto no contexto fático como no legislativo.




    Dessa forma, me faço obrigada a delinear ao leitor, antes de mais nada, o ponto histórico em que esta obra se encaixa, de forma a transportá-lo para o contexto no qual ela foi escrita: apesar de esta obra ter anos de elaboração e atualização, sugiro que se leve em consideração, exclusivamente para os fatos cronologicamente contados os ocorridos no Brasil e no mundo, até o dia 31 de janeiro de 2023. 




    É que muito provavelmente outros fenômenos serão desencadeados dos fatos contados até esta data, em que nos encontramos no fechamento do mês em que o mundo testemunhou a tentativa de golpe de Estado em Brasília, em um experimento frustrado de retorno à Ditadura Militar. Mais do que isso, peço ao leitor que forme este recorte contextual, não somente na tentativa de estabelecermos uma delimitação cronológica.




    Acho que como todo constitucionalista brasileiro, esta autora acredita que novos caminhos são possíveis para descontinuar um período significativo de ignorância sobre a nossa gênese legislativa e social. A esperança, característica de todo um povo brasileiro, será minha aliada para sonhar com eventos melhores, com um povo mais unido e quem sabe: com uma reviravolta em nossa narrativa que nos leve a finalmente chegar ao outro lado das nossas tão frágeis “Pontes de Transição”.




    Que esta obra seja parte desse subversivo começo, nessa trajetória tortuosa que é nos descobrirmos brasileiros em essência.




    Desejo a todos uma boa leitura.




    Mayara Peres Lima Silva 
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    Analisando os aspectos históricos que possibilitaram a formação das sociedades que permeiam nosso conhecimento, é possível constatar que para a construção da menor delas até a mais desenvolvida, é imprescindível que as pessoas que dela fazem parte, agindo ativamente na construção de seu futuro, estejam inegavelmente conectadas com o passado de seu povo.




    Em todos os sistemas históricos, políticos e mesmo sociais que compõem essas denominadas coletividades ou civilizações, o passado é ponto chave para a construção do futuro, servindo o seu conhecimento e a análise crítica em medidas acertadas para que as pessoas continuem agindo de forma a promover seu desenvolvimento, principalmente no que tange aos erros cometidos por várias nações, para que não voltem a repeti-los.




    A sociedade brasileira é historicamente jovem. Nossa história é recente, principalmente, no que concerne ao Estado Democrático de Direito que construímos e retomamos, o que se deu desde a promulgação da Constituição de 1988, quando passamos por uma transição marcante em nossa esfera política, social e jurídica.




    Vivemos um período de 24 anos sob um regime ditatorial militar que mitigou gradativamente direitos fundamentais da sociedade brasileira. No que tange aos direitos humanos, o que se esperava era que, com a CF de 1988, as garantias recém recuperadas deveriam ser cada vez mais presentes e defendidas, porém, o que os fatos recentes provam é que acabaram sendo cada vez mais banalizadas. A Constituição deixou de ter um sentido fático ao cotidiano do cidadão, passando a abarcar conceitos que as futuras gerações acabaram por não entender, ou não colocar em prática.




    Apesar de todas as inovações jurídicas que vivenciamos e de todos os direitos que passamos a ter como cidadãos, esquecemo-nos, muitas vezes, de vários acontecimentos históricos e políticos significativos. Mas algo é certo: devemos sempre olhar para o passado, para que a preservação de nossa memória histórica tenha o condão de reafirmar os valores democráticos que direcionam o pensamento crítico sobre o direito.




    Sendo assim, o Estado tem o dever de preservar a memória histórica, uma vez que a democracia exige olhar atento e precaução em suas diretrizes.




    Pode-se, contudo, verificar esta tendência explicitamente em nosso ordenamento jurídico pela lei 9.140/95, que reconhece a responsabilidade do Estado pelas mortes e desaparecimentos havidos no regime militar, como também a lei 10.559/02, que reconhece a responsabilidade do Estado por atos de exceção: torturas, prisões arbitrárias, demissões, transferências, sequestros, obrigação à clandestinidade ou ao exílio, banimento, expurgos estudantis e monitoramentos ilícitos.




    Desse modo, tendo essa perspectiva em vista é que, atualmente, em âmbito internacional, é amplamente debatida a questão constitucional da Justiça de Transição, que pela definição dada pela Organização das Nações Unidas e nas palavras de Tarso Genro e Paulo Abrão seria:




    O conjunto de mecanismos hábeis para tratar o legado de violência do regime autoritário, com seus elementos centrais que são a verdade e a memória, a reparação, o restabelecimento pleno do preceito da justiça e do devido processo legal e a reforma das instituições. (GENRO; ABRÃO, 2010 p. 270)




    Permeando o conceito de Justiça de Transição, o presente trabalho vai tratar sobre a trajetória havida desde o Período do Governo de Exceção Militar até o alcance do modelo do Estado Democrático de Direito atual, tendo como foco a prerrogativa que cada cidadão possui de saber sobre o passado histórico de sua nação.




    Atualmente, é possível vislumbrar na esfera jurídica e política do Brasil discussão acerca do Direito à Memória e à Verdade, que é de preocupação nacional. Tal discussão torna-se cada vez mais acirrada quando chega ao âmbito da divulgação sobre as mortes e desaparecimentos políticos ocorridos durante o regime militar. Tal desconforto surge, pois é delicada esta questão quando se imagina, por exemplo, que apesar de todos os brasileiros terem direito de saber quais informações estão guardadas nos arquivos tão confidenciais e restritos do Governo, tendo como mediador o princípio da liberdade de imprensa e acesso à informação, elas não são divulgadas à população, que merece respostas.




    Por outro lado, deve-se ponderar o fato de que há famílias que não desejam que alguns fatos referentes a seus entes queridos sejam levadas a conhecimento público, principalmente em casos trágicos ou polêmicos, numa busca de preservar sua imagem, mesmo após a morte, invocando o princípio constitucional da privacidade.




    Pelo exposto, dentro do panorama da justiça de transição no Estado Democrático Brasileiro, como o Direito à Memória e à Verdade pode ser conjuntamente cingido pelos princípios constitucionais da liberdade de imprensa e da privacidade?




    Temos por hipótese neste trabalho que o Direito à Memória e à Verdade seja permeado pelo Princípio da Liberdade de Imprensa, uma vez que o Estado deve facilitar o acesso do povo brasileiro aos documentos em arquivo sobre a ditadura militar, e para que haja uma divulgação dos acontecimentos da época.




    Também é possível que se junte a esse panorama a garantia constitucional da privacidade para as famílias das vítimas deste regime, se o foco para a divulgação dessas informações for cientificar a população brasileira, com o objetivo de afirmação da democracia e não com qualquer espécie de cunho vexatório a essas vítimas ou aos seus familiares.




    Sendo assim, em um panorama de justiça de transição, embora haja conflitos, os princípios constitucionais abordados acima não seriam, como muitos acreditam, antagônicos.




    O objetivo geral da presente obra é conhecer a concepção de justiça de transição que é trazida por tratados internacionais e formulada no Brasil pelo Direito Constitucional e pelos Direitos Humanos, e como ela se aplica na busca do Direito à Memória e à Verdade com relação à possibilidade de divulgação dos acontecimentos havidos no Brasil do regime ditatorial de 1964 a 1988.




    Especificamente vamos investigar como a justiça de transição elucida o conceito de Direito à Memória e à Verdade no Estado brasileiro em que se permeiam discussões sobre o princípio constitucional da liberdade de imprensa em aparente conflito com a garantia constitucional à privacidade com que contam as vítimas do regime e seus familiares.




    Verificamos que o tema aqui pesquisado possui extrema importância para a reafirmação da democracia no Estado Brasileiro. A população perdeu muito de seu sentido social e político após a saída do regime ditatorial, participando cada vez menos da vida do Estado e como ele se desenvolve. Desse modo, acabou fazendo parte do nosso quotidiano a banalização das medidas governamentais para o exercício da vida política e social, e principalmente o pensamento crítico sobre o chamado Estado Democrático de Direito brasileiro.




    Mais recentemente, em nosso contexto histórico e social, vemos a crescente aparição de movimentos extremistas buscando através da chamada “liberdade de expressão” a todo custo atentar contra os pilares democráticos em busca de ideais que remontam ao Golpe de 1964.




    Bradando por intervenção militar, sem nem mesmo se atentarem para o que isso queira dizer, ou mesmo quando vão às ruas pedir o “retorno da ditadura”, parte da população brasileira demonstra não entender o que está pleiteando, não tendo o conhecimento histórico necessário para entender que estão atentando contra cláusulas pétreas e direitos fundamentais que o Constituinte Original inaugurou graças às atrocidades cometidas durante o Estado de Exceção.




    Mais do que nunca, no ano corrente da publicação desta obra, faz-se necessário entender por que é tão importante que o povo tenha contato com a sua história e a sua memória. Afinal, em um ano em que se deu uma eleição, no qual muitas pessoas não entendiam ao menos a importância do voto e alegam votar “por serem obrigadas pela legislação”, entendemos um ponto simples: uma população que não conhece o seu passado tende a repeti-lo.




    E a memória que se busca reacender é necessária para que possamos aprender com os erros cometidos no passado, para que não se repitam e, principalmente, para que possamos através da sua análise crítica, construir um futuro que as próximas gerações possam viver, assim também honrando as pessoas que deram suas vidas para a conquista das liberdades individuais, dos direitos humanos e da segurança, com as quais contamos hoje em dia, mas que ainda assim, devem ser aprimoradas, sendo aplicadas com mais efetividade pelo Estado.




    Não podemos ainda nos esquecer de que o nosso sistema político e constitucional é relativamente recente, quando comparado ao de outros países, e mesmo hoje, é possível que se testemunhe muitas das repressões que se passaram no regime de exceção, e que foram banidas pela Constituição Federal de 1988. O Estado brasileiro ainda possui um débito com a população no sentido de informar e retratar-se sobre os acontecimentos daquele período, facilitando o acesso aos documentos que mostram a realidade da época.




    Não é possível que possa se construir o futuro, sem o conhecimento do passado. E pelo fato de não poderem existir temas proibidos ao debate é que a questão mais recentemente foi levada ao Supremo Tribunal Federal que tem o papel, como corte competente, de fazer a devida análise da Constituição, definir qual será o direcionamento dessas informações, e fazer saber se serão seguidas as exigências de órgãos internacionais como a ONU, a OEA, as Comissões de Reparação e Verdade da América Latina e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos.




    Em seu artigo 1º, a Constituição Federal enuncia: “a república federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como Fundamentos: I – a soberania; II – a cidadania; III – a dignidade da pessoa humana; IV – os valores sociais do trabalho e livre iniciativa e V – o pluralismo político”. Mas a preocupação é que esse objetivo só pode ser alcançado em sua plenitude, se o passado que lhe deu origem for conhecido para que não se repitam mais as atrocidades inerentes ao regime ditatorial que deixamos na história da nossa nação.




    Assim, é pelo contexto histórico pelo qual passou o povo brasileiro e para que se conheçam os pilares da construção jurídica constitucional contemporânea aplicada às garantias e aos direitos individuais que este trabalho se faz necessário como pesquisa acadêmica relevante.




    Sobre o problema de como podem ser aproveitados os Princípios da Liberdade de Imprensa e da Privacidade no que diz respeito ao Direto à Memória e à Verdade, nos deparamos com muitos autores que partem de um ponto em comum para a sua análise, que é o conceito de justiça de transição.




    A primeira obra a ter uma definição delimitada sobre um conceito tão atual e abrangente é a Encyclopedia of Genocide and Crimes against Humanity. Esta trata de uma área em atividade de pesquisa, que é voltada para o estudo de como as sociedades atuais lidam com o legado de violações de direitos humanos acontecidos em seus territórios, e como é possível operar uma transição entre o regime anterior de exceção à realidade atual dessas sociedades que influenciam mudanças. Nas palavras de Gustavo José Correia Vieira:




    O conceito é comumente entendido como uma estrutura para se confrontar abusos do passado e como componente de uma maior transformação política. Isso geralmente envolve uma combinação de estratégias judiciais e não-judiciais complementares, tais como processar criminosos; estabelecer comissões de verdade e outras formas de investigação à respeito do passado; esforços de conciliação em sociedades fraturadas; desenvolvimento de programas de reparação para aqueles que foram mais afetados pela violência ou abusos; iniciativa de memória e lembrança em torno das vítimas ; e a reforma de um amplo espectro de instituições publicas abusivas (como os serviços de segurança, policial ou militar). (VIEIRA, 2010 p. 2)




    Sendo assim percebemos que o termo “Justiça de Transição” pode se tornar cada vez mais ambíguo quando se pensa na criação de uma justiça que teria vigência em um período de transição entre um regime de exceção e a forma de estado que o sucede. Ainda determina que a justiça de transição seria um conjunto de leis que tivessem o condão de ser utilizadas ao ponto de julgar criminosos internacionalmente, além de estabelecer programas de reparação e da busca da verdade. Coloca-se como ponto de referência para um país que passa de um governo autoritário para um regime democrático de paz e estabilidade.




    Nessa interpretação se entende que a justiça de transição é a passagem de uma condição para a outra em que um país emerge de uma origem particular de um regime autoritário para outra ordem nova. Seria a busca de respostas para os problemas sociais de um país que entra em um regime novo como a democracia, buscando entender a melhor forma de conduzi-lo.




    A justiça de transição também é entendida como mais que uma simples mudança de autoridades que vão reger e administrar o país, mas também, e principalmente, implica uma vontade política, a fim de que sejam implementados nos estados de direito que se tornaram democráticos, obrigações de direitos humanos.




    Sendo assim, o conceito de justiça de transição seria tão antigo quanto a democracia que nasceu da experiência ateniense. A primeira noção de justiça de transição teria surgido quando a democracia ateniense voltou a ter vigência logo após o fim das oligarquias na Grécia, em que se adotava, para os representantes dos valores do regime anterior, um complexo sistema de punições.




    Na história moderna, o primeiro foco de atuação da justiça de transição ocorreu logo após a Segunda Guerra Mundial, que culminou com o fim do Nazismo, e vem se tornando um conceito cada vez mais estudado na contemporaneidade até o regime de exceção do qual o Brasil saiu em 1988, o qual resultou na nova Constituição e na adoção pelo Estado de um regime democrático em um estado de direito.




    Levando os ditos conceitos em consideração, resta como imprescindível a análise de um dos pontos fortes do sistema de justiça de transição, o qual se traduz no enfrentamento da população que sofre arbitrariedades, dona de um passado histórico, o que viabilizaria todos os objetivos da transição de um Estado Ditatorial para um Estado Democrático de Direito.




    Assim, destacamos o pensamento do filósofo Paul Ricoeur (2010), que em sua obra “A memória, a história, o esquecimento”, busca elucidar o sentido de memória, referente à transição de um agir social. Sendo assim, o filósofo acaba por apresentar e entrelaçar esses conceitos, entendendo como memória um trabalho contínuo que terá a capacidade de vencer processos estruturais estabelecidos.




    Sendo assim, o presente trabalho traz dentro do sentido de “justiça de transição” a importância da memória, para se compreender a possibilidade de se conciliar os princípios constitucionais da liberdade de expressão e da privacidade para a promoção do Direito à Memória e à Verdade.




    Para o presente trabalho, escolhemos como marco teórico a forma de pensar trabalhada por Paul Ricoeur (2010), que trata de uma reconstrução do passado para a aplicação de medidas políticas e sociais para a transição de um Estado de Exceção a um Estado Democrático de Direito.




    O filósofo passa pela análise da memória, como conceito, tomando-a como pessoal ou coletiva, arquivada, histórica e, passando pela análise de história e tempo, nos remonta à perspectiva do esquecimento em suas mais variadas formas até o perdão. Desse modo, o objetivo deste trabalho é remontar as ideias deste marco teórico, para adentrar na perspectiva de um transconstitucionalismo e de justiça de transição, que levam como arauto a divulgação de informações sobre o período da ditadura, conhecido como Direito à Memória e à Verdade.




    Sendo assim, será possível que se introduza o tema do Direito à Memória e à Verdade desde a sua criação com o conceito de justiça de transição e a sua perspectiva no Brasil atual. Assim também, saberemos qual é o papel da memória para as políticas de transição e, dentro deste conceito doutrinário, a aplicação do direito à memória e à verdade e os seus objetivos, além de sua limitação existente ou não pelos princípios constitucionais da liberdade de expressão e da privacidade.




    Para que se possa provar a hipótese levantada neste trabalho como verdadeira, recorremos à análise do panorama e ao conceito de justiça de transição nos diversos marcos históricos mundiais, e como se deu a passagem de regimes autoritários para os regimes democráticos contemporâneos, tendo como ponto de análise o histórico principal da vivência ocorrida nos países da América Latina.




    Sendo assim, definiremos o conceito de memória e de verdade em sua aplicação para que possa ser entendido o valor e o conceito do direito à memória e à verdade e como isso se aplica à realidade dos países de todo o mundo, além do Brasil, que é signatário de vários tratados internacionais que dispõe sobre o assunto.




    A partir do momento em que esses conceitos estiverem relacionados com o conceito de direito, será discutido como é possível a aplicação do direito à memória e à verdade de forma que este marco se torne imprescindível para a perpetuação deste modelo de estado democrático e como ele pode ser aplicado no Brasil, atualmente, no âmbito do final do regime militar de 1964 a 1988.




    Será feita uma breve análise da Constituição de 1988 e o que é historicamente trazido como valor para esta disposição normativa, assim como é possível vislumbrar o direito à memória e à verdade em confluência com a Constituição Federal.




    Assim, após tratados todos esses pormenores, teremos a noção exata do que são, como definição, os princípios da liberdade de expressão e da privacidade para que possamos fazer a sua confluência com o que entendemos por Direito à Memória e à Verdade.




    Em seguida, discutiremos os tópicos levantados pelas mais variadas espécies de atores em vários meios de comunicação sobre o assunto, para chegarmos à resposta do problema inicial: é possível que o Direito à Memória e à Verdade possa ser cingido pelos princípios da liberdade de imprensa e privacidade?
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    Para que o presente trabalho seja conduzido, faz-se necessária a inserção panorâmica no período ditatorial brasileiro, que deve ser contextualizado geográfica e historicamente.




    Sendo assim, a presente pesquisa terá como palco a história mundial, porém com perspectivas aprofundadas nos acontecimentos havidos entre as ditaduras no Cone Sul até chegar ao panorama principal tratado nesta obra, revendo os acontecimentos na ditadura militar no Brasil, desde o seu surgimento até a sua decaída.




    2.1 Panorama histórico mundial




    Ditaduras que despontaram no mundo inteiro, em cada regime e em cada país, têm suas particularidades. Cada país foi movido por um contexto político, social e ideológico que tornou possível o surgimento de vários regimes de exceção.




    Porém, o que é inegável é o cenário histórico internacional que tornou tudo isso possível. Este, para o nosso trabalho será tratado como o ponto de confluência histórica entre os diversos regimes de exceção.




    O mundo acabara de passar pela Segunda Guerra Mundial. E com o despontar dos Estados Unidos da América como grande potência, detentora de um arsenal bélico ímpar, este acabou por se projetar no mundo, como modelo ideológico e político. Ao mesmo tempo, com a divisão da Alemanha, antes nazista, e agora derrotada pelos países Aliados e a União Soviética, passa a haver a divisão do mundo em duas grandes áreas de influência.




    E entre uma realidade mundial dividida entre Capitalismo e Socialismo, o Brasil permanecia sob a égide da diplomacia norte-americana, assim como a maioria dos países da América Latina. Contudo, outros países, como Cuba, marcaram seus governos por uma ideologia socialista. Era o Período da Guerra Fria.




    E em um cenário de “paz armada”, a partir do momento em que Cuba se mostra aliada a URSS, os EUA passaram a entender que seria demasiadamente perigoso contar com a influência do inimigo tão perto de seu mercado e de seu território. Foi quando os EUA, que antes tinham uma política diplomática de protecionismo, passaram a anunciar que não mais tolerariam insurgências que desafiassem sua hegemonia na região.




    Sendo assim, para garantir que outros países permanecessem como seus aliados, os EUA apoiaram e, por muitas vezes, patrocinaram, golpes militares em todo o mundo, em nome da possibilidade de se obter, a cada vez, um maior número de aliados anticomunistas.




    No cenário internacional, o pós-guerra ainda continuava conturbado. Várias foram as tentativas diplomáticas para a formação de blocos não alinhados, que não foram muito resistentes, e nos anos 1960, a resistência de Charles de Gaulle. Já na América Latina, esses movimentos não foram muito difundidos, sendo a ideologia predominante a norte-americana, com raras exceções.




    Sendo assim, os países na América Latina se veem permeados por movimentos contra o nacionalismo existente, de forma que o populismo foi o princípio que instruiu os governos mais importantes e autoritários no subcontinente. Nos anos de 1950, eram idolatrados nomes como o de Getúlio Vargas, no Brasil, de Perón, na Argentina, de Paz Estensoro, na Bolívia, de Jacobo Arbenz, na Guatemala, dentre outros.




    No plano de vista econômico, países subdesenvolvidos buscavam recursos em seus antigos aliados, que lhes forneciam capital externo, e, sob a tutela militar nacional, acabaram por incorporar a estratégia norte-americana de contensão ao comunismo, que previa a Doutrina de Segurança Nacional.




    Com base na dita doutrina, foram decretadas, no Brasil, diversas leis de segurança nacional (DL 314, DL 510 e DL 898), que tinham como objetivo combater condutas partidárias adversas, mas que, ao final, acabaram por gerar uma luta política clandestina, comprometendo a liberdade de imprensa.




    Foi proibida a divulgação de críticas contra autoridades governamentais que poderiam gerar uma indisposição com a opinião pública que abrisse espaço a condutas do ideário comunista. No Brasil e no mundo, começou a chamada Guerra Psicológica Adversa.




    2.2 Ditaduras na América Latina




    A América Latina também foi palco de vários regimes ditatoriais que marcaram a sua história e a história do Brasil. No Cone Sul, todos os países passaram pelo regime de exceção e operaram a transição para uma democracia também recente: Brasil (1964), Argentina (1966 e 1976), Uruguai (1973), Chile (1973) e Paraguai (1954).




    A Argentina passava por um regime ditatorial entre 1966 e 1973, porém, o mais marcante em termos de repressão se instaurou em 24 de março de 1976. A democracia foi conseguindo paulatinamente seu espaço, mas, principalmente, depois que os ditadores perderam a credibilidade perante a população, logo após a derrota na Guerra das Malvinas em 1983. Foi então constatado que o número de mortos e desaparecidos do regime chegava a mais ou menos 30 mil pessoas e que muitos dos crimes de torturas e assassinatos eram praticados pelos agentes estatais.




    O Uruguai, por sua vez, tinha um orgulho nacional latente por ser um dos países da América Latina que tinha, como regime político, a democracia, por mais tempo. Isto, até os anos 1960, quando da tomada do poder pelos militares que foi discreta e silenciosa, mantendo o presidente Juan Maria Bordaberry como “fantoche” desde 1971, passando a assumir publicamente o poder em 1973, momento em que foi implantado o regime ditatorial. O regime somente perderia o poder em 1985 e estimava-se que era 400 o número de vítimas do estado de exceção.




    No Chile, uma das ditaduras mais violentas da América Latina, o comando foi feito por Augusto Pinochet, que arquitetara um golpe de estado, depondo o então presidente Salvador Allende, o qual foi executado no próprio palácio presidencial de La Moneda, em 11 de setembro de 1973. Antes, o partido socialista, que governava o Chile, tinha um governo voltado para a implantação de políticas sociais e a aproximação diplomática com Cuba e a União Soviética (URSS). O Chile passou pela ditadura de Pinochet até que a oposição vencesse o plebiscito havido em 1988, iniciando-se uma delicada transição política que perdura até os dias atuais. Em livros de registros, estima-se que foram entre 3.000 e 10.000 o número de desaparecidos e mortos.




    O Paraguai, por sua vez, iniciara uma ditadura comandada pelo general Stroessner em 1954 e que foi pautada por torturas, desaparecimentos, mortes e execuções de adversários políticos e demais opositores do regime. O ditador governou por oito mandatos sucessivos. O partido Colorado, ao qual pertencia o ditador, governa o país até hoje, tendo passado por uma reciclagem superficial.




    Os regimes totalitários que se estabeleceram na América Latina não ocorreram em separado. Na década de 1970, os regimes dos cinco países apresentados elaboraram uma articulação de forças militares que tinha como objetivo formar um intercâmbio de inteligência para efetuar prisões, sequestros, obtenção de informações por meio de tortura, além de executar os opositores dos regimes em seus respectivos países. Idealizada pelo coronel Manuel Contreras, chefe da polícia de Pinochet, instalou-se a Operação Condor, executando muitos assassinatos políticos de pessoas em exílio.




    No início do século XXI, uma vez que muitos dos regimes de exceção deram lugar às democracias que conhecemos nestes países atualmente, os países do Cone Sul estão passando pela transição e, assim, muitos processos judiciais estão em tramitação e julgamento para a responsabilização das autoridades e torturadores do período ditatorial.




    No Brasil, o caminho para a transição não está sendo feito da mesma maneira para o rastreamento e investigação das violações aos direitos humanos. Hoje, passamos por um processo de justiça de transição que nos auxilia a enfrentar nosso passado, gerando muitas questões controversas, tendo como ponto de partida a Lei nº 9.140/95, que reconhece a responsabilidade do Estado pelas mortes e desaparecimento dos denunciados.




    2.3 Ditadura Militar no Brasil




    Nesse ponto passaremos a fazer o relato da ditadura militar no Brasil e mais especificamente dos seus períodos de repressão até o final do Regime de Exceção.




    2.3.1 Panorama geral, principais medidas governamentais e a resistência




    Como anteriormente exposto, a justiça de transição procura estabelecer uma conexão entre o passado histórico e o presente em que vivemos, trazendo novo significado para o que conhecemos como Estado Democrático de Direito, visando primeiramente reconhecer o passado para que uma memória detalhada seja estabelecida e nos traga o sentido da democracia que a Constituição visa criar.




    Porém, não seria possível introduzir o direito à memória e um contexto de justiça de transição, sem antes se estabelecer um panorama histórico sobre o qual vai atuar o resgate da verdade em questão no presente trabalho.




    Trata-se, então, da história do Brasil, referente ao período de 1964 a 1985, que de acordo com a Comissão Especial Sobre Mortos e Desaparecidos Políticos (BRASIL, 2007 p. 21), seria um período de um regime de exceção que se divide em três fases. A primeira fase tem seu início em abril de 1964, quando se decreta o Golpe de Estado com a tomada do poder pela força militar. A segunda fase tem início em dezembro de 1968 quando foi decretado o Ato Institucional n°. 5, momento inicial do período descrito por historiadores como os “anos de chumbo”. E a terceira fase iniciada em 1974 com a então posse do presidente Ernesto Geisel, momento conturbado em que os desaparecimentos políticos começaram a se tornar rotina e em que, paradoxalmente, o país inicia uma “abertura política” que persiste até a decadência do regime.
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Mesmo as sim, em pouco tempo as Diretas j& tomaram o pais inteiro. Em cida-
des grandes como Sdo Paulo e Rio de Janeiro aconteceram manifestagbes com
mais de um milh&o de pessoas. Depois de 20 anos em siléncio, todos estavam nas
ruas exigindo o seu direito de volar para presidente.

Liderando esse movimento tinham muitas pessoas que até hoje conhecemos:
Tancredo Neves, Ulysses Guimardes, Lula, Fernando Henrique Cardoso, Eduardo
Suplicy, ou seja, até pessoas que hoje sdo adversarios politicos estavam em um

mesmo palanque querendo algo em comum: a oportunidade ao voto.

¢ 06 /12/1983 — Fim do Regime Militar na Argentina

* 25/04/1984 — votagdo da PEC do Voto.

Foi assim que o deputado Dante de Oliveira apresentou um projeto de
emenda constitucional (PEC) para as eleicées diretas. Em abril essa emenda foi
votada na camara dos deputados com muita apreensé&o por parte dos cidad&os, mas
ela n&o passou.

Uma manobra dos aliados do governo militar fez com que mais de 100 deputa-
dos n&o estivessem na Camara no dia da votacdo. Entdo a emenda néo teve o
nimero de votos minimos para passar. Isso significava que o novo presidente do
Brasil seria mais uma vez escolhido por voto indireto. Porém, isso ndo impediu o fim
da Ditadura Militar!

O candidato da oposi¢&o que concorreu pelo PMDB era Tancredo Neves. O
candidato do PDS era Paulo Maluf, que durante a Ditadura Militar tinha sido Prefeito
e Governador de Sé&o Paulo. Ou seja, independente do vencedor das eleicoes, era
sabido que essa pessoa ndo seria um militar.
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Mesmo assim, alguns veiculos de imprensa continuaram apoiando os militares,
a Rede Globo, sendo um desses exemplos. Entretanto, atualmente a prépria emissora

reconhece que esse foi um erro.

» 15/11/1982: EleicGes Gerais de 1982:

Entdo com 4 partidos de oposigdo e o PDS que apoiava o governo, os bra-
sileiros foram até as urnas para escolher os governadores, ja que os Al's
haviam sido derrubados. Isso acontecia pela primeira vez desde 1960. As elei-
¢Oes aconteceram em 1982 e as pessoas também votaram para Deputado Es-
tadual, Deputado Federal e senadores.

O resultado foi equilibrado, com os partidos de oposi¢éo vencendo em
vérios estados. E isso era um sinal de que o Regime militar estava acabando
de vez.

» Dezembro /1982 — Crise da divida externa — 1° acordo com o
FMI desde 1965.

¢ 31/03/1983
— Inicio do Movimento das Diretas J& (12 Manifestacdo em
Recife / PE):

O que faltava era apenas uma eleigéo para um cargo em especifico: o cargo de
Presidente da Repblica, para o qual ainda ndo havia eleicdes diretas.

Em busca deste objetivo, no Brasil inteiro comegaram a acontecer passeatas
pleiteando que a populacéo pudesse votar para Presidente. Quando temos acesso as
imagens dessa época, vemos sempre imagens emblematicas de grandes manifesta-
coes populares, mas o mais interessante é que o primeiro comicio das Diretas J& acon-
teceu em uma cidade pequena, a cidade de Abreu e Lima, e s6 depois foi se espalhan-
do para outras cidades.
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* Atentados de Direita no Rio de Janeiro (em torno de 25 casos,
sem vitimas, em sua maioria explosdes de bombas em bancas
de jornal que vendiam publicacdes de esquerda, ou em lugares
que, & época eram denominados como “Imprensa Alternativa”).
* 19 /04/1980 — Lula e outros dirigentes sindicais sdo presos
no DOPS.
* 27/08/1980 Atentados de direita no Rio — bombas na OAB
Nacional (sede no RJ).

* 30/04/1981
— Atentado Riocentro:

Um dos mais famosos atentados organizados por militares da Linha Dura. Estava
acontecendo um show em homenagem ao Dia do Trabalho no Pavilhdo Riocentro, no Rio

de Janeiro. Dois homens do exército (um sargento e um capitdo) foram com uma bomba
até olocal. O plano era explodir a bomba no meio da multidao e argumentar que essa era
aprova de que a esquerda armada haveria voltado.

Mas o atentado restou fracassado quando a bomba explodiu dentro do carro em que
0s agentes a estavam levando. Resultado: o sargento morreu e o capitdo ficou ferido.

Foi um evento que gerou grande tensé&o por parte da populacéo e pelos vefculos de
comunicagdo, e no meio das investigagdes, os militares tentaram tirar a atencéo do caso
e culpar a esquerda de qualquer forma.

Porém, a populacéo nao acreditou nesta narrativa.

Para tornar as coisas piores, o Jornal Nacional apresentou uma verséo completa-
mente distorcida da realidade do caso, que confirmava a verséo dos militares. Lembran-
do que, no inicio, muitos jornais apoiavam o Golpe de 1964, uma vez que muitos veiculos
de comunicacéo se posicionavam politicamente contra o governo Jango.

Porém, quando a Ditadura comecou a tomar a forma que hoje conhecemos, de fato,
e acensura iniciou um trabalho ferrenho para proibir a ampla divulgacéo de fatos, os jor-
nais, que inicialmente apoiavam o Regime, mas que acabaram por ter o seu trabalho difi-

cultado, retiraram o seu apoio politico e passaram a atuar contra 0 governo.
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* 31/03/64 e 2/4/64 —Golpe Militar
* 09/04/64 — Instituicédo do Al — 1
« 15/04/64 — Marechal Castelo Branco assume a presidéncia

* 27/10/65 — Instituigéo do Al — 2

* 05/02/66 — Instituig&o do Al — 3
* 07/12/66 — Institui¢éo do Al — 4

+ E Proibido Proibir — Musica de Caetano Veloso

» Pra N&o Dizer que Né&o Falei das Flores — Musica de
Geraldo Vandré

* 28/03/1968 — Caso Edson Luiz

* 21/06/.

968 — Sexta — Feira Sangrenta

« 26/06/1968 — Quartel de SP Atacado

* 23/08/
* 02/09/

*12/10/
» 13/10/
* 13/12/

— Caso Mério Kozel Filho
— Passeata dos Cem Mil
968 — Inicio da construcéo da Ponte Rio - Niter6i
968 — Discurso Deputado Marcio Moreira Alves
(Boicote ao 7/9)
968 — Caso Charles Chandler
968 — 30° Congresso UNE Clandestino no Interior de SP
968 — Fechamento do Congresso. E decretado 0 Al - 5

» 14/12/1968 — Cassacédo de Mandatos de Deputados

— Fugas do pais
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“(...) E meu propésito inabaldvel fazer parte deste pais, uma democracia, as
Reformas do eminente Presidente Ernesto Geisel prosseguirdo até que
posam expressar-se as muitas facetas da opini&o publica brasileira. Purifi-
cando o processo de influencias desfigurantes e comprometedoras de sua
Representatividade™.

Uma vez perguntado sobre o processo de abertura, e se este iria acontecer
de fato, o entdo Presidente respondeu: (...) € para abrir mesmo, e quem
quiser que néo abra, eu prendo, arrebento. N&o tenha duvida!”. >

28/08/1979
— Promulgagéo da Lei de Anistia:

Concedia a anistia (perd&o) a todas as pessoas que tinham sido conde-
nadas como criminosos politicos. O problema é que essa lei dava anistia ir-
restrita, anulando também os crimes de torturadores e assassinos que
agiram a servigo do governo.

Mas o fato de os criminosos politicos serem anistiados, contou com
duas consequéncias politicas:

- Muitos dos politicos que haviam sido exilados comegaram a voltar
para o Brasil.

- Violéncia: os militares da Linha Dura comegaram a organizar vari-
os atentados, visando impedir a abertura politica.

22/11/1979 — Aprovada a Lei Federal n° 6.767/79: Volla
do Pluripartidarismo

* CASTANHARI, Felipe / Canal Nostalgia. Regime / Ditadura Militar — Nostalgia Hist6ria. YouTube, 25 de
maio de 2016. Disponivel em: https:/www.youtube.com/watch?v=CRbZWM7fjYM&t=1s . Acesso em: 19 de

outubro de 2023.

2 CASTANHARI, Felipe / Canal Nostalgia. Regime / Ditadura Militar ~ Nostalgia Histéria. YouTube, 25 de
maio de 2016. Disponivel em: https:/www.youtube.com/watch?v=CRbZWM7fjYM&t=1s . Acesso em: 19 de

outubro de 2023.
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02/04/1969

MATERIA TRATADA

Tornaram-se legais reformas adminis-
trativas por decreto nos principais
municipios do pais.

25/04/1969

16/05/1969

| N° 10

Promoveu cassacdes de direitos poli-
ticos, demissdes compulsérias e uma
reforma agraria de
cunho conservador.

Mais cassagdes e suspensdes de di-
reitos politicos foram promovidas.
(Estima-se em 500).

14/08/1969

Estabeleceu o novo calendario eleito-
ral para os cargos de prefeitos e ve-
readores, com excec&o dos munici-

pios em que se instalaram
intervengdes militares.
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*12/10/1977 @
— A Demiss&o do Ministro do Exército - Sylvio Frota: 7

Era um dos maiores nomes da Linha Dura e estava articulando a sua
proépria eleicdo a Presidéncia da Republica apés Geisel voltar com a re-
presséo total.

Essa demissao fazia mais do que apenas tirar o Ministro do Exército de
seu cargo, uma vez que Sylvio Frota ndo era apenas mais um militar, mas
o simbolismo de tudo o que a repress&o representava. Com sua demisséo,
Geisel deixou claro que o pensamento da Linha Dura n&o era mais bem —
vindo no Governo.

Obviamente que essas medidas néo colocariam fim a Ditadura Militar,
mas levaram ao inicio da redemocratizac&o, continuada no mandato se-
guinte pelo Ultimo Presidente da Ditadura.

Célice (Cale-se) — Musica de Chico Buarque

13/10/1978
— Promulgada a Emenda Constitucional n°® 11:

No artigo 3° determinava-se a revogacéo de todos os Atos Institucio-
nais e complementares que fossem contrarios a Constituicéo Federal. AEC
n° 11 acabou com todos os Atos Institucionais (Al's): seria proibidas quais-
quer leis que contrariassem a Constitui¢éo, ou seja, o Al — 5 e os demais
deixaram de existir.

« Fevereiro/1979 — Revolucéo Iraniana traz a 22
Crise do Petréleo
» 13/03/1979 — Metallrgicos em greve em Sdo Paulo
« 15/03/1979 — Toma posse como Presidente da Republica é
o General Jodo Figueiredo, jurando transformar
o Brasil em uma Democracia:
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OS ATOS INSTITUCIONAIS E

AS MATERIAS TRATADAS:

MATERIA TR

Destitui¢do do governo anterior (Joao
00/04/1964 No 1 Goulart) e constituigéo de um novo
poder constituinte ditatorial, através
do reconhecimento da “Revolucao”.

27/10/1965 Ne 2 Determinava que a “Revolugéo” conti-
nuaria. Deixou claro que os militares
néo sairiam do poder.

05/02/1966 N° 3 Estabelecia elei¢des indiretas para
os governadores.

O mais conhecido de todos. Consoli-
dou a institucionalizagéo dos Militares
no poder, ampliando os aparatos de
07/12/1966 Ne 4 repressdo e perseguicao contra os
inimigos do governo. Ampliou os po-
deres do Presidente da Republica e
determinou o fim do Habeas Corpus
para crimes contra a
“Seguranga Nacional”. |

Reduziu o nimero de ministros do
13/12/1968 NO 5 Supremo Tribunal Federal;
Estabeleceu que os crimes contra a
seguranca seriam julgados por um
tribunal militar.

Reduziu o nimero de ministros do
01/02/1969 NO6 Supremo Tribunal Federal;
Estabeleceu que os crimes contra a
seguranga seriam julgados por um
tribunal militar.

26/02/1969 Ne 7 Suspendeu as eleicdes até 1970. é
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» 15/01/85: Votagdo no Congresso Nacional:

O Congresso fez a votacéo e com 72% dos votos.

Tancredo Neves foi eleito o novo presidente do pais. Inclusive muitos mem-
bros da Camara que diziam que votariam no Maluf, mudaram de ideia de ultima hora
e votaram no Tancredo.

Assim, era oficial: a ditadura militar havia acabado no Brasil.
» 21/04/85: Falece Tancredo Neves:

Depois de ter ganhado as eleicdes indiretas, Tancredo Neves ficou muito
doente e foi internado, falecendo no Instituto do Coracé&o no dia 21/4 daquele ano.
Ou seja, ele foi o primeiro Presidente da Republica civil depois do regime de exce-
¢do, mas nunca chegou a assumir a presidéncia!

Quem assumiu foi 0 seu vice: José Sarney. E assim comegava um novo capi-
tulo na histéria do Brasil, chamado de Nova Repiblica, que é o que vivemos até hoje.

O primeiro Presidente a ser eleito pelo voto direto da populagéo, o foi apenas
em 1990: Fernando Collor de Melo.

* 05/10/1988 — Promulgada a Nova Constituicdo Cidada de
1988:

Como dito no dia da promulgac&o: “o documento da liberdade, da dignidade,
da democracia, da justica social no Brasil. Que Deus nos ajude, que isto se cumpra”.





